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Esse princípio tem como premissa a consideração
de que aquele que se comporta adequadamente pode
confiar que os demais também o façam, excetuando-se
as hipóteses em que existam motivos para se desconfiar
que determinada pessoa irá desobedecer às normas de
conduta. 

Juarez Tavares, na sua excelente obra Direito penal
da negligência (Ed. Revista dos Tribunais, 1995, p. 148)
ensina que “ninguém, em princípio, deve responder por
ações defeituosas de terceiros, mas, sim, até mesmo
pode confiar em que atendam todos os outros aos
respectivos deveres de cuidado”.

Assim, pode-se concluir que o princípio da confi-
ança autoriza a realização de condutas que criem uma
situação de risco, desde que respeitado o dever de
cuidado objetivo, com a consideração que as demais
pessoas também obedecerão às regras. 

No caso específico do trânsito de veículos, ainda
segundo Galvão (idem, p. 67), 

a fórmula geral do princípio da confiança se expressa no
sentido de que aquele que se comporta no trânsito conforme
as normas regulamentadoras pode confiar que os demais
também o façam, salvo quando existam indícios concretos
em contrário.

Claus Roxin, exímio penalista alemão e um dos
precursores da teoria da imputação objetiva, citado por
Galvão (idem, p. 68), assevera que nem mesmo a vio-
lação das regras de circulação impede a aplicação do
princípio da confiança, desde que tal violação não tenha
repercutido no sinistro. 

Ora, no caso em comento, a vítima empurrava seu
veículo com defeito em local impróprio, dentro da pista
de rolamento e surpreendendo os motoristas, como
informou o acusado, sem sequer ter sinalizado o local
acerca de sua situação. 

Não havia nenhum outro motivo para desconfiar
do ofendido, razão pela qual se impõe a observância do
princípio da confiança na hipótese em comento. 

Outro argumento que autoriza a absolvição do
acusado, ainda no campo da teoria da imputação obje-
tiva, é o que se convencionou chamar de ações a próprio
risco. 

Cláudia López Díaz, citada por Damásio de Jesus
(in Imputação objetiva), afirma que se enquadram nesse
grupo de casos as hipóteses em que não se configura
uma organização comum de perigo na prática do delito,
mas que uma determinada pessoa, no caso, a vítima,
expõe-se unilateralmente ao risco. É o que se conven-
cionou chamar de autoexposição a risco. 

Um grupo de casos apontados como de ações a
próprio risco ocorre quando há uma criação de nova
relação de risco por parte da vítima ao violar seus
deveres de proteção própria. 

In casu, com o seu incorreto posicionamento, já
citado, a vítima criou uma nova situação de perigo,
incrementando o anterior existente, gerando o resultado
material que não pode ser atribuído ao apelante que
apenas participou, mas dentro dos limites do risco per-
mitido. 

Assim, seja pela ausência de provas da desatenção
na direção de veículo automotor imputada ao apelante,
ou ainda do excesso de velocidade e embriaguez do
mesmo, seja pela inadmissibilidade de presunções in
malam partem, seja pela imprevisibilidade do evento lesi-
vo, seja pela culpa exclusiva da vítima e, por fim, pela
teoria da imputação objetiva e pelo princípio da confi-
ança, o apelante deve ser absolvido das imputações con-
tidas na denúncia. 

Conclusão. 
Por tais considerações, dou provimento ao recurso

do apelante, absolvendo-o das imputações contidas na
denúncia, com fulcro no art. 386, incisos III e VI, do
Código de Processo Penal. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e PEDRO VERGARA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Furto qualificado - Arrombamento - Repouso
noturno - Causa de aumento incompatível com a

qualificadora - Local não habitado - Decote da
majorante - Multa - Proporcionalidade - Redução

Ementa: Apelação criminal. Furto qualificado pelo
arrombamento. Repouso noturno. Incompatibilidade
com a qualificadora. Local não habitado. Decote
necessário. Pena de multa. Proporcionalidade. Redução.
Recurso provido. 

- A causa de aumento de pena do § 1º do art. 155 do
CP só vigora para o crime de furto simples, e não para
o qualificado. 

- O simples fato de o furto ocorrer à noite não é o bas-
tante para a exasperação da reprimenda em virtude da
majorante do repouso noturno, sendo necessário que o
crime ocorra em local habitado e que as pessoas que ali
se encontrem estejam efetivamente em repouso. 

- A pena de multa deve ser estabelecida levando-se em
consideração as circunstâncias do art. 59 do CP, assim
como a pena privativa de liberdade, situando-se ambas
no mesmo patamar. 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Ediwal
José de Morais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. -
Alberto Deodato Neto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO DEODATO NETO - Trata-se de
apelação interposta por Edson Prata Raimundo, contra a
sentença de f. 142/152, que o condenou nas iras do art.
155, § 1º e § 4º, I, do CP, às penas de 02 anos de
reclusão, em regime semiaberto, substituídas por duas
restritivas de direitos, e 20 dias-multa. 

Narra a denúncia que, no dia 1º de agosto de
2007, no período noturno, o apelante, mediante rompi-
mento de obstáculo, subtraiu para si coisa alheia móvel
- diversos produtos alimentícios, bem como a quantia de
R$ 8,00 (oito reais) em moedas - do interior do restau-
rante de propriedade da vítima Francisco Nascimento
Moraes. 

A vítima acionou a Polícia Militar e indicou o
apelante como suspeito do delito. Após diligências, os
bens furtados foram localizados na posse de Edson, que
então foi preso em flagrante delito. 

Intimações regulares (f. 152-v. e 215). 
Pleiteia o apelante, f. 190/200, o decote da majo-

rante do repouso noturno, com a consequente
diminuição da pena que lhe foi imposta. 

Em contrarrazões, f. 201/202, o Parquet pugna o
provimento do recurso. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, por sua vez,
manifesta-se pelo desprovimento do recurso 
(f. 208/211). 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade e processamento. 
Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de

ofício. 
A autoria e a materialidade estão devidamente

comprovadas pelas provas colhidas, não sendo discuti-
das pelo apelante, que pretende apenas o decote da
majorante do repouso noturno (art. 155, § 1º, do CP). 

Razão lhe assiste, seja porque o local onde ocorreu
o crime não era habitado, seja pela presença da qualifi-
cadora do rompimento de obstáculo. 

Inicialmente, o decote da referida causa de aumen-
to é medida que se impõe, já que o simples fato de o
furto ocorrer à noite, por volta da zero hora, não é o bas-
tante para o seu reconhecimento. 

Para tanto, se faz necessário que o delito ocorra em
local habitado e que as pessoas que ali se encontrem
estejam efetivamente em repouso (ao contrário do que
ocorreu no caso em tela, que se deu em um restaurante).
Nesse sentido:

O furto noturno se tipifica quando o agente pratica a sub-
tração noturna em local habitado, onde haja alguém repou-
sando. Não há confundir repouso noturno com furto prati-
cado à noite. Assim, não havendo prova de que alguém
esteja repousando no local assaltado, inexiste regra para
agravar-se a pena (TAMG, AC, Rel. Edelberto Santiago, Bol,
ADV 5.862). 

TACrimSP: A agravante do §1º do art. 155 do Código Penal
só se aplica perante a maior periculosidade demonstrada
por quem tem audácia de furtar à noite em lugar habitado
(RT 383/270). 

Ainda que assim não fosse, a majorante não pode-
ria prosperar, já que só vigora para o crime de furto sim-
ples, e não para o qualificado. Nesse sentido: 

A exasperante prevista no art. 155, § 1°, do CP é inaplicável
nos casos de furto qualificado (TACrimSP, AC, Rel. Silva Leme
- JUTACrim 54/171). 

O acréscimo da pena em razão do chamado furto noturno é
incompatível com a figura do furto qualificado, tanto que o
legislador tratou tal majorante antes das circunstâncias qua-
lificadoras (TACrimSP, AC, Rel. Thyrso Silva - RJD 16/66). 

No entanto, apesar de decotar a causa de aumen-
to do repouso noturno, deixo de alterar a reprimenda
imposta ao apelante em 1ª instância, já que, embora
reconhecida, a majorante não foi efetivamente aplicada,
tendo o Magistrado sentenciante dito que não havia
causa de aumento da pena. 

Noutro giro, apesar de não ter a defesa se mani-
festado sobre este ponto, verifico que a multa cominada
ao delito deveria ter sido estabelecida levando-se em
consideração as circunstâncias do art. 59 do CP, assim
como a pena privativa de liberdade - fixada no mínimo
legal. 

Assim, atento ao princípio da proporcionalidade,
tanto mais que a fundamentação é idêntica, haveria que
se situar a pena de multa no mesmo patamar (quantum
mínimo), razão pela qual passo a reestruturá-la. 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais
realizadas pelo d. Sentenciante, fixando a pena-base de
multa no mínimo legal - 10 (dez) dias-multa, no valor
unitário de 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao
tempo dos fatos. 
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Ausentes agravantes e atenuantes, bem como
causas de diminuição e aumento de pena, torno-a defi-
nitiva no quantum anotado. 

Mantenho, no mais, a r. sentença penal conde-
natória. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para
decotar da condenação a majorante relativa ao repouso
noturno e reduzir proporcionalmente a pena de multa,
mantendo, no mais, a r. sentença penal condenatória. 

Por fim, tendo sido a apelação aviada provida,
isento o apelante das custas processuais nesta instância
revisora. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FLÁVIO LEITE e DELMIVAL DE ALMEIDA
CAMPOS. 

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2010. - Catta
Preta - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. CATTA PRETA - Trata-se de habeas corpus,
com pedido liminar, impetrado em benefício de Acácio
Benedito Vasconcelos, sob a alegação de estar sofrendo
constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção
perpetrado pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de
origem. 

Argumenta o impetrante que a conversão da pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade, sem a
realização de audiência de justificação, acarreta cercea-
mento de defesa e violação aos princípios da ampla
defesa e do contraditório. Alega, ainda, que cumpriu,
apesar de extemporaneamente, a prestação pecuniária
definida na sentença, razão pela qual configura cons-
trangimento ilegal a sua permanência no cárcere. 

A impetração de f. 02/11 veio acompanhada dos
documentos de f. 12/70. 

A liminar foi indeferida pelo eminente Des. Rubens
Gabriel Soares, em plantão de final de semana, tendo
sido requisitadas informações à autoridade apontada
como coatora (f. 75/76). 

Redistribuídos, vieram a essa relatoria os autos 
(f. 78). 

Informações foram prestadas à f. 83. 
A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela dene-

gação da ordem (f. 85/88). 
Após um cuidadoso exame dos autos, tem-se que

deva ser concedida a ordem de habeas corpus para afas-
tar a coação ilegal contra a liberdade do paciente. 

O paciente foi condenado nas iras do art. 171,
§ 2º, VI, do CPB, à pena de 1 ano de reclusão, a ser
cumprida no regime aberto, mais 10 dias-multa, tendo
sido substituída a sanção corporal por uma prestação
pecuniária. 

Pela manifestação do Ministério Público (f. 56/58)
e sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Comarca (f. 59), verifica-se que foi convertida a pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade, por não
ter o paciente cumprido a prestação pecuniária, ou seja,
efetuado o pagamento de um salário mínimo a uma
instituição de caridade no prazo de 10 dias, contados da
data da sua intimação. 

Entretanto, considerando-se que não fora oportu-
nizada a justificativa ao paciente em audiência própria,
torna-se, ao meu aviso, incabível a manutenção da
prisão do paciente. 

Como se sabe, a conversão das penas restritivas de
direitos em privativa de liberdade importa, necessaria-
mente, na realização de audiência de justificação para
que sejam explicados os motivos que levaram o paciente
ao não cumprimento das sanções anteriormente
impostas. 

Habeas corpus - Pena restritiva de direitos -
Pena privativa de liberdade - Conversão - 

Oitiva prévia do réu - Ausência -
Constrangimento ilegal

Ementa: Habeas corpus. Conversão da pena restritiva de
direitos em privativa de liberdade. Ausência de oitiva
prévia do réu. Constrangimento ilegal. Ocorrência.
Ordem concedida. 

- A conversão de pena restritiva de direitos (prestação
pecuniária) em privativa de liberdade sem a prévia oitiva
do condenado viola os princípios constitucionais do de-
vido processo legal (CF, art. 5º, LIV), da ampla defesa e
do contraditório (CF, art. 5º, LV), bem como o art. 44, §
4º, do Código Penal. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..1100..006677118833-33//000000 -
CCoommaarrccaa ddee BBuueennoo BBrraannddããoo - PPaacciieennttee:: AAccáácciioo BBeenneeddiittoo
VVaassccoonncceellooss - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa
CCoommaarrccaa ddee BBuueennoo BBrraannddããoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAATTTTAA
PPRREETTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Evandro
Lopes da Costa Teixeira, na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONCEDER O HABEAS CORPUS, COM
RECOMENDAÇÃO. 


